
SUGESTÕES DE ALTERAÇÕES AO ESTATUTO 
CEART  

1. Art. 12:

 
Eliminar da est r ut ur a da UDESC o Conselho de 
Administ r ação (CONSAD), r epassando suas compet ências 
ao CONSUNI e CONSEPE, no que f or per t inent e. Ou 
poder ia ser cr iada uma Câmar a Administ r at ivo-Financeira 
no CONSUNI , abar cando as compet ências at é ent ão do 
CONSAD.     

J ust if icat iva: o excesso de gast os da UDESC com as 
passagens e diár ias e o t empo que demanda a t r amit ação 
nesse Conselho não são compensados pela sua at uação em 
t er mos de deliber ações e nor mat izações. Além do que, em 
casos de elevada r elevância, como a cr iação de novos 
Cent r os, sua deliber ação f oi r elegada a segundo plano, ou 
melhor , desconsider ada, donde conclui-se pela sua 
dispensabilidade.  

2. Art. 12

 

Ext inção do Conselho Comunit ár io, uma vez que sua 
compet ência pode ser r epassada ao CONSUNI e ao 
CONSEPE e, em cer t os casos, at é mesmo aos Dir et or es 
de Cent r o, como as diver sas pr oposições, análise e 
assessoramento.      

J ust if icat iva: O Conselho Comunit ár io soment e f oi 
inst alado em 16 de dezembr o de 2008, ou sej a, mais de 
dois anos depois de terem sido expedidos os convites para 
as ent idades nomeadas pelo CONSUNI par a o 
const it uír em. Essa demor a deveu-se ao desint er esse das 
pr ópr ias ent idades em r esponder em ao convit e de 
nomeação. Por ocasião da inst alação, f oi designada 
comissão para elaborar seu regimento interno, cuja minuta 



soment e f oi apr esent ada em 19 de abr il dest e ano. Ou 
sej a, o Conselho Comunit ár io ainda não ent r ou em 
f uncionament o, por desint er esse pr ópr io. Aliado a ist o, 
t emos a apar ent e desnecessidade do mesmo, vist o não t er 
havido qualquer r eunião, além das cit adas, nesse longo 
período.  

3. Art. 21

 

Para adequação do Estatuto ao Regimento Geral:     
No ar t . 21, compet ências do CONSEPE, incluir o 

disposto no parágrafo único art. 168 do RG: 
XV 

 

homologar cr edenciament os dos docent es da 
UDESC ou de out r as inst it uições em cur sos de Pós-
Gr aduação Lat o Sensu, r ealizado pelos Colegiados Plenos 
dos Depar t ament os. .  

4. Art. 28

 

Regulament ar o dispost o no inciso XVI I I do art . 28 do 
Est at ut o, que t r at a da admissão e dispensa, pelo Reit or , 
de pessoal contratado por tempo determinado.  
J ust if icat iva: A UDESC at ualment e não r ealiza qualquer 
cont r at o com os pr of essor es cont r at ados par a t empo 
det er minado, os subst it ut os. A única nor ma específ ica 
par a os mesmos é a Resolução nº 024/ 2009 do CONSEPE, 
que nor mat iza apenas a r ealização de Pr ocesso Selet ivo 
par a sua admissão. Em cont at o com a Coor denador ia de 
Recur sos Humanos da Reit or ia, obt ivemos a inf or mação de 
que os pr of essor es subst it ut os são nomeados por Por t ar ia 
do Reit or , publicada no DOE, r ecebem um númer o de 
mat r ícula no CI ASC, como se f ossem ser vidor es e se 
r egem pelas disposições pr evist as no r espect ivo Edit al de 
Pr ocesso Selet ivo. Suger imos uma r esolução que 
nor mat ize est a cont r at ação, par a que ocor ra, 



efet ivament e, uma cont r at ação, com um cont r at o escr it o 
padr ão anexo à r esolução r egulador a, do qual const em, 
sobr et udo, os dir eit os e dever es dos pr of essor es 
subst it ut os. Par a r espaldar t al r esolução, suger imos um 
acr éscimo a r ef er ido inciso, que f icar ia com a seguint e 
redação: 
XVI I I 

 

admit ir e dispensar pessoal cont r at ado por 
t empo det er minado, r espeit ando as nor mas pr evist as em 
r esolução do CONSUNI que disciplinar t al cont r at ação;  
5. Art. 42

 

I ncluir ent r e as compet ências do Conselho de Cent r o a 
apr ovação da cr iação de labor at ór ios e of icinas pelos 

Depar t ament os. . 
J ust if icat iva: A r esolução 029/ 2009, em seu ar t . 25, inciso 
I X, que t r at a da ocupação docent e, pr evê a alocação de car ga 
hor ár ia par a Coor denador de Labor at ór io I nst it ucional. 
Cont udo, em nenhum out r o moment o o Est at ut o ou o 
Regiment o Ger al, ou mesmo r esoluções da UDESC, nor mat izam 
a cr iação de labor at ór ios e alguns pr of essor es consider am que 
os mesmos dever iam ser of icializados. Assim, suger e-se, 
t ambém, a r egulament ação dos mesmos por r esolução do 
CONSEPE, no Regimento Geral, como art. 76-A. 
Redação:  
Ar t . 42, XI 

 

homologar a cr iação de labor at ór ios e of icinas 
pelos Depar t ament os.

  

6. Título III  Das Eleições

 

Suger imos que sej am r evist os os pr azos par a as eleições, pois 
os mesmos são, por vezes, muit o dif íceis de ser em cumpr idos 
em função do calendário acadêmico.      



       

SUGESTÕES PARA ALTERAÇÃO REGIMENTO GERAL UDESC  

1. Art. 15

 

Eliminar est e ar t igo, pois t r at a do CONSAD, cuj a 
ext inção se suger e nas sugest ões de alt er ações do 
Estatuto.  

2. Art. 58

 

Cor r igir a r edação do par ágr af o único do ar t . 58, par a 
deixar clar o que o Conselho soment e ser á acr escido em 3 
docent es quando o Dir et or Administ r at ivo f or t écnico e 
ao mesmo t empo f or o r epr esent ant e dos dir et or es no 
Conselho. 
Redação: 
Par ágr af o único. Quando o Dir et or Administ r at ivo f or um 

ser vidor t écnico univer sit ár io e f or ele o r epr esent ant e 
dos Dir et or es no conselho de Cent r o, o númer o de 
int egr ant es desse Conselho ser á acr escido em 3 membr os 
r epr esent ant es docent es.

  

3. Tít ulo I , Capít ulo I I I , Seção I I I 

 

Do Conselho de 
Centro

 

Segundo o ar t . 41 do Est at ut o, o Conselho de Cent r o é 
ór gão nor mat ivo, consult ivo e deliber at ivo do Cent r o , 

cont udo o Regiment o Ger al não disciplina como o Conselho 
de Cent r o ir á concr et izar suas deliber ações. Em analogia 
ao ar t . 11 dest e Regiment o, que f ique no Regiment o Ger al 



def inido como o Conselho de Cent r o t omar á suas decisões, 
expedindo r esoluções par a suas nor mat izações, par ecer es 
par a as consult as e por t ar ias ou r esoluções par a suas 
deliberações.  
Assim, sugerimos a seguinte redação:  

Ar t . 60-A. As decisões do Conselho de Cent r o t êm a 
f or ma de Resoluções, Por t ar ias, Par ecer es ou Moções, a 
ser em publicados no sit e do Cent r o que as expedir .

     

4. Art. 60

 

O ar t . 60 dispõe que os Conselhos de Cent r o dever ão ser 
assessor ados por comissões de administ r ação e planej ament o, 
pesquisa e pós-gr aduação, ext ensão e ensino de gr aduação. , 
mas não define: 

a. Modo de instituição; 
b. Composição (quem par t icipa, em que númer o, por 

indicação ou eleição); 
c. Atribuições; 
d. Alocação carga horária. 

Sugerimos: 
Ar t . 60. Par ágr af o único. Ficar á a car go de cada Conselho de 

Cent r o def inir as nor mas per t inent es às comissões r ef er idas 
no caput dest e ar t igo, r espeit ando-se as r esoluções da 
UDESC.  

5. Art. 64

 

Segundo o ar t . 64, No caso de af ast ament o por impedimento 
legal do Dir et or Ger al, est e ser á subst it uído por um Chef e de 
Depar t ament o, designado pelo Conselho de Cent r o, par a um 
mandat o máximo de 180 (cent o e oit ent a) dias, f indo o qual e 



sem que cesse o impediment o, o Conselho indicar á out r o Chef e 
de Departamento para exercer a Direção Geral .  
Embora seja possível entender a preocupação, corre-se o risco 
de chegar ao f inal do mandat o sem que se r esolva a quest ão. 
Não ser ia mais aconselhável, após det er minado pr azo, o 
Dir et or Ger al convocar novas eleições? Por que mant er est a 
eleição indir et a pelo Conselho de Cent r o? A comunidade 
acadêmica poder á se manif est ar nas ur nas, se não concor dar 
com as novas eleições. Out r a possibilidade ser ia o Dir et or 
Ger al mar car um plebiscit o par a que a comunidade acadêmica 
que compõe o colégio eleit or al decida por novas eleições, 
dando-se para tal prazos curtos.  

6. Art. 74

 

Melhorar a redação. 
Sugerimos: 
Ar t . 74. O depar t ament o mat ér io-cênt r ico é r esponsável por 

uma ár ea de conheciment o e of er ece pr of essor es par a 
minist r ar disciplinas em mais de um cur so de gr aduação e/ ou 
pr ogr ama de pós-gr aduação st r ict o sensu, sendo const it uído 
por , no mínimo, 12 (doze) pr of essor es ef et ivos em t empo 
int egr al, sendo que 50% (cinqüent a por cent o) dos mesmos 
devem possuir título de doutor. .  

7. Art. 75

 

A cr iação de depar t ament os deve t er apr ovação do Conselho 
de Cent r o e CONSEPE e ser homologada pelo CONSUNI e não 
apenas ser emos mesmos ouvidos, o que signif ica que seu 
parecer não vincula a decisão do CONSUNI. 
Sugerimos: 
Ar t . 75. A cr iação de depar t ament o ser á f eit a mediant e 

pr opost a f undament ada do Cent r o, apr ovada pelo Conselho de 
Cent r o r espect ivo e pelo CONSEPE, com homologação do 
CONSUNI .

  



8. Art. 76

 
Suger imos dar aos depar t ament os a compet ência par a cr iar 
laboratórios institucionais e oficinas, nos seguintes termos: 
Ar t . 76-A. Os depar t ament os poder ão cr iar labor at ór ios e 

of icinas, vinculados a seus cur sos, ainda que os mesmos não 
est ej am pr evist os no Pr oj et o Polít ico Pedagógico do cur so ao 
qual será vinculado.  

§ 1º A cr iação dos labor at ór ios e of icinas dever á ser apr ovada 
pelo Pleno do Depar t ament o e homologada pelo Conselho de 
Centro.  

§ 2º O CONSEPE def inir á, por r esolução, as nor mas par a 
cr iação e f uncionament o dos labor at ór ios e of icinas.

   

9. Art. 78

 

Por que magist ér io super ior ? Não é o único da UDESC?  

10. Art. 78, §§ 1º e 2º

 

Melhorar a redação dos §§ 1º e 2º, pois está confuso.  

11. Art. 78, § 3º

 

Deve-se consider ar que t endo r enunciado ou se afastado o 
Chef e, não haver á mais Sub-Chefe, pois est e assumir á, ent ão, 
nas f alt as ou impediment os não há quem o subst it ua pelo 
Regimento.  
Sugerimos: 
Ar t . 78, § 3º-A. Quando o car go de sub-Chef e de 
Depar t ament o est iver vago, o Chef e do Depar t ament o é 
subst it uído, nas suas f alt as e impediment os, pelo pr of essor 
efetivo mais antigo no Departamento.   
OU  
Ar t . 78, § 3º-A. Quando o car go de sub-Chef e de 

Depar t ament o est iver vago, o Chef e do Depar t ament o é 



subst it uído, nas suas f alt as e impediment os, por pr of essor 
efetivo do Departamento, por ele designado.    

12.Art. 99

 
Ret ir ar do caput  a expr essão  ou ór gão , par a que haj a 
coer ência com o ar t . 102 e §§, que def ine de maneir a 
inequívoca os encaminhament os de r ecur so e r econsider ação, 
f icando clar o, pelo § 1º, que par a decisão de ór gão colegiado 
cabe apenas r ecur so, e, no § 2º, que par a decisão de 
autor idade cabem r econsider ação ou r ecur so. Além dist o, nas 
compet ências pr evist as no Est at ut o pr evê-se soment e r ecur so 
para decisão de órgão colegiado.   

13.Art. 100

 

I nexist e possibilidade de r ecur so de decisão de Pr ó-Reitor, 
que pode ser necessário em algumas situações em que o mesmo 
tem poder decisório. 
Sugerimos acrescentar inciso: 
Ar t . 100, VI I I 

 

de Pr ó-Reit or ao Conselho Super ior 
CONSUNI ou CONSEPE, conf or me compet ência pela mat ér ia.

  

14. Art. 190

 

Suger imos, em acr éscimo ao j á f alado sobr e os pr of essor es 
substitutos no Estatuto, acrescentar: 
Ar t . 190-A. O CONSUNI elabor ar á r esolução nor mat izando a 

cont r at ação dos pr of essor es subst it ut os, da qual ser á anexo 
obr igat ór io um cont r at o padr ão a ser seguido por t odos os 
Cent r os da UDESC.

  

15. Per cebemos a necessidade de se r evisar t odos os ar t igos 
r ef er ent es às inf r ações e penalidades comet idas por 
docentes, alunos e técnicos universitários.  



16. Suger imos a cr iação de uma Comissão par a analisar as 
Resoluções da UDESC, cot ej ando-as com o Est at ut o e o 
Regimento Ger al, a f im de se abr igar no Regiment o Ger al 
nor mas que dele dever iam const ar , mas que cont inuam sendo 
r egidas por r esoluções.  Como exemplo de r egr ament o por 
r esolução que dever ia const ar do Regiment o Ger al, cit amos a 
Resolução nº 034/ 93 

 

CONSUNI , que t r at a do af ast ament o 
dos t écnicos univer sit ár ios e que, apesar de ser de 1993, por 
não cont r ar iar em nada o Est at ut o e o Regiment o Ger al, f oi 
por eles r ecepcionada, cont inuando em vigência, por t ant o, at é 
porque é a única norma interna sobre o assunto.   


